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ÀS 11 HORAS E 25 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES AS SRAS. E OS SRS. SE-

NADORES:

Ata da 155ª Sessão Deliberativa Extraordinária, 
em 12 de setembro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

SESSÃO SECRETA
Presidência do Sr. Tião Viana
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 81 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra-
balhos.

A Presidência pede às Srªs e aos Srs. Senadores 
que ocupem seus lugares e também esclarece que esta 
fase preliminar da sessão é aberta; somente a partir 
de alguns instantes ela passará a ser secreta.

Antes de iniciarmos a sessão secreta, a Presidên-
cia tem o dever de esclarecer que, no dia de ontem, foi 
apresentado um requerimento à Mesa, representando 
os Srs. Deputados, pelo Senador José Nery, Líder do 
P-SOL, nos seguintes termos:

Sr. Presidente, requeiro, nos termos do 
art. 185 do Regimento Interno do Senado Fe-
deral, autorização para que os Deputados Raul 
Jungmann, Fernando Gabeira, Chico Alencar, 
Luiza Erundina, Luciana Genro, Carlos Sam-
paio, José Carlos Aleluia, Ivan Valente e Raul 
Henry assistam à sessão deliberativa secreta 
do dia 12 de setembro de 2007, convocada 
para às 11h, destinada à apreciação do Pro-
jeto de Resolução nº 53, de 2007.

Volto a fazer um apelo aos Srs. Senadores para 
que ocupem os seus lugares e colaborem com os tra-
balhos da Presidência.

A Presidência indeferiu o pedido, nos termos do 
art. 185, combinado com o art. 117, do Regimento In-
terno do Senado Federal, com a preocupação única 
de assegurar proteção ao processo legal, sem querer, 
em absolutamente nada, interferir ou ter algum tipo de 
objeção a que os Deputados, que fazem a história do 
Poder Legislativo tanto quanto os Senadores, tivessem 
o devido acesso. Foi indeferido por mim, nos termos 
do Regimento do Senado Federal.

Então, o Ministro Ricardo Lewandowski respon-
deu ao pedido de liminar dos Srs. Deputados nos se-
guintes termos:

Decido.

Registro, preliminarmente, que a questão 
trazida ao exame desta Suprema Corte apre-
senta características sui generis, transcenden-
do o mero exame de matéria interna corporis 
do Senado Federal. Não se trata simplesmente 
de analisar a adequação de certos dispositi-
vos do Regimento Interno daquela Casa le-
gislativa a uma determinada situação de fato, 
mas de verificar se eles, tal como alegado, 
restringem um direito de matiz constitucional 
dos impetrantes.

Peço a atenção dos Senadores: ou há colabora-
ção com os trabalhos ou eu aguardo que as conver-
sas sejam concluídas, porque não podemos trabalhar 
com dezenas de conversas paralelas em se tratando 
de uma decisão do Supremo Tribunal Federal perante 
o Senado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Depois, darei a palavra, pela ordem, ao Senador Ar-
thur Virgílio e a V. Exª.

Retomo a leitura da decisão:

O que está em discussão é saber se os 
impetrantes têm ou não direito subjetivo de 
estar presentes à sessão que deliberará sobre 
a eventual cassação do mandato do Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Congresso 
Nacional.

O caso, como se vê, reveste-se de espe-
cial singularidade, pois a Sessão Deliberativa 
Extraordinária do Senado Federal, destinada à 
apreciação do Projeto de Resolução 53/2007, 
decidirá, não apenas sobre a perda de man-
dato de um dos integrantes da Casa, mas de 
um parlamentar que é, a um só tempo, Sena-
dor da República e Presidente do Congresso 
Nacional.

Essa dúplice condição ostentada pelo 
Senador Renan Calheiros faz com que todos 
os parlamentares, sejam eles membros da Câ-
mara ou do Senado Federal, tenham legítimo 
interesse no desfecho da Sessão Deliberativa 
em questão, visto que, somados, compõem o 
Poder Legislativo, que é exercido pelo Con-
gresso Nacional (art. 44 da CF).

A questão da presença de parlamentares 
nas sessões secretas é de tal relevância ins-
titucional que o art. 94 do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados autoriza, expressa-
mente, a presença de Senadores no plenário 
daquela Casa, nessas hipóteses.

Ainda que se possa admitir, em tese, 
a licitude dessa desigualdade de tratamento 
relativamente a situações idênticas, por parte 
dos Regimentos Internos de ambas as Casas 
Legislativas, tendo em conta a autonomia que 
a Constituição lhes assegura na matéria (art. 
51, III, 52, XII, da CF), não vejo como dar gua-
rida à proibição da presença dos Deputados 
na Sessão Deliberativa em que se discutirá a 
perda do mandato do Presidente do colegiado 
maior do qual fazem parte.
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A vedação em tela, com efeito, sobre não 
se mostrar razoável, seja do ponto de vista 
político, seja sob o prisma jurídico, afigura-se 
atentatória ao sistema bicameral adotado pela 
Constituição.

Em face do exposto, com base no art. 
7º, II, da Lei 1.533/1951, e sem prejuízo de 
ulterior análise da questão pelo Relator sor-
teado, defiro em parte o pedido liminar para 
que seja garantido aos impetrantes o livre 
acesso e presença ao Plenário do Senado 
por ocasião da Sessão Deliberativa Extra-
ordinária destinada à apreciação do Projeto 
de Resolução nº 53/2007, apresentado como 
conclusão do Parecer nº 739/2007 do Con-
selho de Ética e Decoro Parlamentar sobre 
a Representação 1/2007.

Requisitem-se informações de estilo.
Após, ouça-se a Procuradoria-Geral da 

República.
Comuniquem-se.
Publique-se.
Ministro Ricardo Lewandowski.

Então, fiz uma reunião da Mesa do Senado, dei-
xando claro o absoluto respeito institucional à enver-
gadura democrática e à importância para o Poder 
Legislativo que têm os Deputados tanto quanto os 
Senadores.

A preocupação do Senado nunca foi restringir 
a presença de quem quer que seja, mas, sim, com a 
obediência ao processo legal e com a garantia da pro-
teção do processo legal. Houve o entendimento de S. 
Exª o Sr. Ministro Lewandowski de que assim deveria 
ser conduzido o processo. À Presidência cabe obedi-
ência a uma decisão judicial. Estamos pedindo, como 
reunião da Mesa, uma reconsideração com o propósi-
to fundamental de assegurar proteção legal, já que eu 
não tenho qualquer poder punitivo sobre um Deputado 
Federal. Ou seja, se um Deputado quebrar regras e 
fizer uma transmissão ao vivo, por gravador ou celular, 
não tenho qualquer poder punitivo. Então, que S. Exª, 
o Ministro Ricardo Lewandowski, assim o faça.

Penso que em 187 anos do Senado Federal não 
havia sido quebrada uma situação privativa do Senado 
Federal. S. Exª, que tem amplos poderes, não entendeu 
assim, restando a nós a humildade e a obediência, nos 
termos da lei e do processo legislativo, que cumprimos 
o dever de zelar e constituir neste País.

Então, não ouvi de qualquer Senador qualquer 
objeção até a que a sessão fosse pública. Se o Minis-
tro Lewandowski entendesse que a sessão deveria ser 
pública, nós acolheríamos sua decisão com imenso 

prazer. Agora, o que nós queremos é a proteção do 
processo legal.

Esta é a explicação que me sinto no dever de 
dar a todos os Srs. Senadores antes de iniciarmos a 
sessão.

Indago aos Senadores Arthur Virgílio e Cristovam 
Buarque se querem falar pela ordem antes de iniciar-
mos a sessão secreta ou após.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – An-
tes, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Então, com a palavra, pela ordem, o Senador Arthur 
Virgílio e o Senador Cristovam Buarque.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, essa 
querela toda envolvendo o pedido dos Deputados ao 
Supremo Tribunal Federal só exibe como o Senado 
precisa se modernizar em certos procedimentos seus. 
Nós não temos, no Conselho de Ética, um Regimento 
Interno; a Câmara tem. Nós fazemos a votação secreta, 
aquela que decide sobre o mandato, mantido ou não 
mantido, de um Senador, e isso é mandamento consti-
tucional, aplicável, portanto, à Câmara e ao Senado. A 
Câmara tem adotado que as discussões e os procedi-
mentos são abertos, sendo secreta apenas a votação. 
No Senado, de certa forma, nós funcionamos como 
uma certa sociedade secreta daquelas universidades 
americanas, com todas as razões para nós entender-
mos que este não é o processo mais democrático.

Impõe-se, sobretudo quando essa crise se abate 
sobre uma instituição mais que sesquicentenária como 
o Senado Federal, que toda crise haverá de trazer 
sempre uma luz, e a luz é começarmos, a partir do 
momento seguinte, do day after, a modernizar essa 
nossa relação com a sociedade, porque o Senado, 
que tem muitas virtudes, até por ser mais do que ses-
quicentenário – eu repito...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Já 
concluo, Sr. Presidente.

O Senado tem de acompanhar os tempos. A Câ-
mara avançou mais nesse terreno.

O PSDB, portanto, aqui registra o seu absoluto 
comprometimento com a idéia de sessões abertas da-
qui para frente, inclusive com o voto aberto quando se 
tratar de cassação de mandato, por entender que, em 
alguns casos, quando se trata de proteger o votante 
do poder econômico se pode manter o voto secreto. 
Mas, neste episódio, não há por que alguém não de-
monstrar claramente o que pensa.

Encerro, Sr. Presidente, dizendo a V. Exª que não 
quero acreditar que um Senador vote de um jeito em 
sessão aberta e vote de outro em sessão fechada. Não 
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quero acreditar que um Senador não tenha a capaci-
dade de enfrentar a opinião pública, se for o caso – e 
se ele achar que sua convicção lhe manda fazer isso 
–, e, protegido pelo voto secreto, ele faça algo contrá-
rio à própria opinião pública.

Acredito nos meus colegas. Seria terrível imaginar 
que essa sessão se processa de um jeito se o voto for 
aberto e de outro se o voto for fechado.

Por isso, o PSDB está apresentando um proje-
to de resolução para propor a sessão aberta e uma 
PEC propondo a mudança, para Câmara e Senado, 
para que a votação seja aberta quando se tratar de 
matéria deste porte.

No mais, que cada um vote de acordo com a sua 
consciência.

Devo dizer que, se, por outro lado, a sessão é 
fechada, ela propicia que todos nós falemos com o 
máximo de sinceridade, até porque, de outra forma, 
não justificaria sequer que ela fosse fechada.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Presidência vai conceder a palavra, pela ordem, ao 
Senador Cristovam Buarque, mas apela para que os 
Senadores se atenham à manifestação pela ordem com 
atenção ao Regimento e para que o tempo seja de, no 
máximo, dois minutos, nos termos regimentais.

Com a palavra o Senador Cristovam Buarque. 
Em seguida, Senador Aloizio Mercadante.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é claro 
que o povo inteiro percebe, no Brasil, que é um absurdo 
voto secreto, sessão sigilosa, mas está no Regimento, 
não vou discutir, até porque não aprovamos a proposta 
de acabar com isso. Agora, uma coisa eu quero pedir 
aqui, porque senão será pior do que um absurdo, será 
um crime: peço que a sessão seja gravada, mesmo que 
se guarde por 20 anos, para não se cometer um crime 
contra a história do Brasil. Cada um dos Senadores e 
Senadoras aqui presentes vai receber, um dia, biografias 
escritas; estudos serão feitos, e não podemos deixar essa 
lacuna vergonhosa. A minha sugestão é que a sessão 
seja gravada e a Mesa decida por quantos séculos vai 
querer guardar isso, porque um dia o povo brasileiro 
terá o direito de saber como foi esta sessão.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência esclarece que o dever da Mesa, e sei que 
de todos os Senadores, é a proteção do processo legal. 
Se houver gravação da sessão, o processo legal estará 
sendo comprometido. Portanto, não compete a mim. Se 
S. Exª o Ministro Lewandowski determinar, no pedido 
de reconsideração, que a sessão seja pública, será um 
prazer para o Senado tornar pública a sessão.

Com a palavra o Senador Aloizio Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
em primeiro lugar, parabenizo a Mesa pela condução 
dos trabalhos e por ter respeitado a Constituição e o 
Regimento.

Esclareço ao Plenário que, no início desta legisla-
tura, a nossa Bancada apresentou uma proposta para 
acabarmos com todo e qualquer voto secreto, porque 
a democracia representativa deve significar, antes de 
tudo, o conhecimento por parte do eleitor das decisões, 
dos pronunciamentos, das decisões e dos votos.

Também lembro a esta Casa que o Senador Pau-
lo Paim reapresentou a mesma emenda constitucional 
que há dois anos tramita nesta Casa, com o mesmo 
sentido, de darmos transparência absoluta a toda e 
qualquer votação.

Espero que este momento nos leve a uma re-
flexão definitiva: que uma das grandes virtudes desta 
instituição é a transparência dos procedimentos e que 
deveríamos ter, efetivamente, votação aberta para todo 
e qualquer fim. Esta é a melhor construção do proces-
so democrático.

Considero lamentável que a sessão não possa 
ser aberta. Talvez esse aprendizado nos leve a evoluir 
do ponto de vista do Regimento e da Constituição e 
avançar ao encontro da aspiração da sociedade, que 
é a transparência do Poder Legislativo.

Estamos em meio a um processo e hoje não to-
maremos apenas uma decisão política. Também esta-
mos aqui investidos de uma função judicante. Somos 
juízes de uma questão que envolve garantias e direitos 
individuais, portanto princípios e cláusulas pétreas da 
Constituição. Nessa condição, o devido processo legal 
deve ser preservado e respeitado desde a sua origem. 
É só por isso que não há a menor possibilidade de 
alterarmos, neste momento, as regras institucionais. 
Mas espero que o Senado reconsidere a iniciativa da 
Bancada do PT e que possamos aprovar essa PEC e 
a iniciativa dos Senadores Delcídio Amaral, Eduardo 
Suplicy e tantos outros na direção de que todas as 
sessões sejam abertas.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência faz um apelo para que haja manifesta-
ção de representantes ou lideranças partidárias, para 
que se objetivem os trabalhos que temos pela frente.

Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Objetivamente, Sr. Presiden-
te, este momento dramático que estamos vivendo nos 
leva também à reflexão sobre a fragilidade do nosso 
Regimento. A decisão do Ministro Lewandowski, que 
certamente não encontra respaldo de V. Exª e de outros 
Senadores exatamente por considerarem que há uma 
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interferência indevida, a meu ver, exige um estudo mais 
aprofundado sobre a questão da constitucionalidade 
do nosso Regimento Interno.

Diante desse exemplo de fragilidade do Regi-
mento – e não é apenas nesse item que o Regimento 
compromete nossa atuação no Senado Federal; há 
outros pontos do Regimento que são também ques-
tionáveis sob o ponto de vista da constitucionalidade 
–, eu sugiro, aproveitando o exemplo que estamos 
vivendo hoje, que se incumba a Consultoria Jurídica 
do Senado Federal de um estudo adequado do Regi-
mento Interno para propor uma reforma, modernizan-
do-o, compatibilizando-o com uma atuação eficiente, 
ágil, oferecendo respostas mais rápidas às aspirações 
de todos nós.

Por isso, Sr. Presidente, acho que é um bom mo-
mento, valendo-nos do exemplo dessa situação, para 
aprimorarmos nosso Regimento. Fica a proposta, fica 
o registro, e peço o encaminhamento à Consultoria 
Técnica do Senado Federal para a elaboração de um 
estudo visando à reforma completa do Regimento In-
terno da Casa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, 
fazendo um apelo para que não ultrapasse dois mi-
nutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é 
importante que V. Exª esteja se atendo aos princípios 
da Constituição e do Regimento e que esteja agora 
fazendo a consulta ao Ministro Lewandowski, tendo 
afirmado que, se ele considerar que pode até haver a 
sessão aberta, assim o será.

Poderia, em tese, uma vez que foi publicado pro-
jeto de resolução para que a sessão seja aberta, se 
porventura considerar-se que por consenso do Plená-
rio do Senado haja a possibilidade da votação daquele 
projeto de resolução ainda a tempo, poderíamos ter 
não apenas com a decisão do Ministro Lewandowski, 
mas de nós, 81 Senadores, a sessão aberta.

Gostaria, Sr. Presidente, de mencionar que o 
meu voto será conhecido no momento em que eu to-
mar a decisão e, ainda que secreto e reservado, ele 
será conhecido. Portanto, não é correta a manchete 
publicada hoje pelo jornal Folha de S.Paulo em que 
estaríamos eu e o Senador Aloizio Mercadante es-
condendo o voto.

Nós quisemos, e vamos dar até o último momento, 
o direito de defesa, assegurado e completo, ao Senador 
Renan Calheiros para, então, decidir o voto.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Marcelo Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
durante esse processo doloroso para esta Casa, nós 
vivemos momentos e fases terríveis, exatamente por 
uma deficiência, uma fragilidade, no Regimento Inter-
no do Senado Federal.

Sr. Presidente, o que eu gostaria de fazer agora 
é uma questão de ordem.

Faço uma consultar à Mesa, e V. Exª é o porta-
voz da Mesa, se caberá recurso seja do representante 
ou do representado à decisão que hoje for tomada por 
conta da interpretação constitucional que o Supremo 
dá, mas em decisão liminar, àquilo que for decidido 
hoje aqui. Nós temos, Sr. Presidente, segurança de 
que o procedimento...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Caro Senador Crivella, compete às partes a decisão 
ou não do recurso caso haja a sensação de prejuízo.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Caberá recurso?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Caberá às partes recorrer ou não.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Srªs e Srs. Senadores, a presente sessão foi convo-
cada nos termos do art. 197...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª tem a palavra, pela ordem, Senador José 
Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero fazer 
um registro e o faço com pesar: a indignação a que o 
País inteiro assistiu, o conflito na porta do plenário do 
Senado entre Deputados Federais e seguranças, pro-
duzindo um espetáculo que, na minha opinião, diminuirá 
ainda mais o crédito do povo brasileiro em relação ao 
Congresso Nacional. Deputados, com justíssima indig-
nação, desejavam participar desta sessão.

Esta sessão vai apreciar o processo que vai 
reconhecer ou não a quebra do decoro parlamentar 
praticada pelo Senador Renan Calheiros, que é Pre-
sidente do Senado, mas também Presidente do Con-
gresso Nacional. Daí o interesse dos Deputados Fe-
derais em participar da sessão. S. Exªs tiveram de ir 
ao Supremo e ganhar ali, por meio de liminar, o direito 
de estarem presentes.

Eu tive a oportunidade de falar com os Membros 
da Mesa do meu Partido, Senador Efraim Morais e Se-
nador César Borges, para externar a S. Exªs a posi-
ção que era minha, com a qual eles concordaram, de 
que deveria ter sido feito o entendimento com os treze 
Deputados, um pacto, para que se evitasse o confronto, 
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o esforço pessoal a que o País inteiro deve ter assis-
tido, ou dele tomado conhecimento, motivado por um 
fato que deve ficar claro, neste momento.

Se a sessão fosse aberta, nada disso teria acon-
tecido. Nenhum desconforto entre Câmara e Senado 
teria ocorrido. Nenhuma seqüela ficaria desse episó-
dio. Eu fui um dos que, no Conselho de Ética, defendi, 
pelo fato de não haver nem Regimento no Conselho 
de Ética, que o voto e a reunião ali fossem abertos, 
como deveria ser aqui.

Há um projeto em tramitação para que os pro-
cessos de cassação, daqui para frente, ocorram em 
sessão aberta e pelo voto aberto. Que o exemplo la-
mentável, desinteressante, do confronto ocorrido na 
porta do Senado, hoje pela manhã, sirva de estímulo 
para que avancemos rapidamente com esse projeto 
e daqui para frente os indesejáveis processos de cas-
sação de mandato ocorram em sessão aberta e pelo 
voto aberto.

Com essas palavras, quero manifestar, de qual-
quer forma, a minha absoluta solidariedade aos Depu-
tados Federais, que aqui estão por força de liminar 
concedida pelo Supremo Tribunal Federal.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência só faz questão de deixar claro que tem 
o entendimento de que não houve nenhum ato violen-
to da segurança por um propósito, por uma ação que 
fosse planejada contra a instituição Deputado Federal. 
Houve um momento de mal-entendido, de interpreta-
ção do que estava posto entre a liminar do Ministro 
e o que havia sido previamente estabelecido. Então, 
houve um momento de tensão pelas partes. Jamais os 
Deputados quiseram agredir qualquer segurança, ou 
forçar à revelia, usando à força a entrada, e qualquer 
segurança usou de querer agredir a dignidade de um 
Deputado. Foi um momento infeliz de passagem de 
pressão que nós vivemos. Faço questão de respeitar 
as partes porque sei que os Deputados são invioláveis, 
são sagrados na vida democrática, mas também os 
servidores não quiseram, em nenhum momento, levar 
a agressão aos Srs. Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Renato Casagrande tem a palavra.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Muito rápido, 
Sr. Presidente. Só para fazer o registro também de que 
este tumulto que vivemos aqui, no início da sessão, na 
porta de entrada do plenário, sem sombra de dúvida, é 
decorrência dessa anomalia institucional causada por 
decisão do nosso Regimento.

Sei que V. Exª não tinha outra coisa a fazer a não 
ser decidir pela sessão secreta, por questão regimental, 
mas prova concretamente a necessidade que nós te-

mos de alterar o nosso Regimento para o adequarmos 
até à própria Casa aqui do lado, para nos igualarmos 
ao comportamento com relação à Câmara, que está 
mais avançada do que o Senado em relação a esse 
ponto. Penso que a ação, a violência ali fora é muito 
ruim para o Senado da República.

Não vou aqui avaliar de quem é a responsabili-
dade, se foi de A, de B ou de C, mas, para o Senado 
da República, é importante que compreendamos que 
aquela situação ali demonstra a fragilidade e o momento 
institucional que estamos vivenciando, que demonstra 
claramente também a necessidade de tentarmos re-
cuperar, com as nossas medidas aqui, a credibilidade 
e a honra desta Casa.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador Gerson Cama-
ta, pela ordem e, posteriormente, ao Senador Jarbas 
Vasconcelos e José Nery.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência esclarece que tem sete e nove Se-
nadores com presença registrada. Não consta a pre-
sença do Senador Romero Jucá e do Senador Elizeu 
Resende.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, eu não vou usar os dois minutos. 
Quero apenas testemunhar que na reunião da Mesa, 
realizada há pouco, V. Exª pretendeu, e foi voto venci-
do, abrir a sessão para todos os Deputados Federais. 
Lembro ainda que V. Exª é autor do mais antigo projeto 
de emenda constitucional, em tramitação na Casa, que 
propõe a abertura de todas as votações. Foi advertido 
pela Assessoria Jurídica que o cumprimento lato sen-
su, muito aberto, da decisão judicial...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– E permita que fosse pública inclusive.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Foi 
voto vencido!

O cumprimento lato sensu, muito aberto, da deci-
são judicial poderia provocar até a nulidade da sessão; 
que deveria ser cumprida apenas a decisão judicial 
sem que se abrisse totalmente, sob a pena, segundo 
a Assessoria Jurídica, de se provocar uma possível 
dúvida quanto a validade da sessão.

Então, quero, publicamente, dizer do empenho de 
V. Exª em proteção ao Regimento e às prerrogativas do 
Senado, mas também no desejo de abrir a sessão a 
todos os Deputados Federais. Foi voto vencido. Não o 
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fez diante do temor de que uma abertura maior que a 
permitida pela Justiça pudesse tornar nula esta sessão, 
arcando com todas as conseqüências que agravariam 
a situação em que vivemos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas 
Vasconcelos.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, desejo fe-
licidades a V. Exª e parabenizo-o pela condução dos 
trabalhos. Quem o conhece sabe que não foi orienta-
ção de V. Exª nem com a sua benevolência que a se-
gurança cometeu excessos à porta do plenário contra 
os Deputados Federais.

Esse clima que nós estamos vivendo, infelizmente, 
Presidente, deve servir de lição. Todo episódio, mesmo 
quando doloroso e penoso, de agonia, como este do 
Senado, deve servir de experiência para todos nós. É 
fundamental uma Comissão ou a própria Mesa cuidar 
de uma reforma profunda do Regimento do Senado.

Já foi dito aqui que o Conselho de Ética não tem 
Regimento, que membros da Mesa, acusados de im-
probidade ou de qualquer outra coisa, encaminhados 
ao Conselho de Ética não se afastam automaticamen-
te. O episódio de hoje, do desencontro entre o Poder 
Legislativo e o Poder Judiciário, é por conta, Sr. Presi-
dente, sem dúvida, desse Regimento antigo, obsoleto 
e inadequado, que não permite uma sessão aberta, 
uma sessão transparente.

Sr. Presidente, como Senador estreante, inte-
grante de um terço da renovação de Senadores, ha-
vida na eleição próxima passada, considero um caso 
inusitado esta agonia do Senado. O Senador Renan 
Calheiros enfrentou um primeiro processo, depois mais 
três processos. Estamos julgando o primeiro. Eu, na 
minha visão, considero a principal falha do Senador 
Presidente da Casa, Senador Renan Calheiros, haver 
permanecido no cargo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Jarbas, eu só faria um apelo a V. Exª, para 
a proteção do processo legal, que ainda não entrasse 
na discussão da matéria, que será secreta. Só para a 
proteção legal. V. Exª tem a história da democracia e 
o mesmo propósito que a Mesa. Apenas para a prote-
ção do processo, que não entrássemos na discussão 
do mérito ainda, nesse sentido.

(Interrupção do som.)

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 
– Mas é importante dizer que a causa foi a manutenção 
do Presidente Renan Calheiros nesta cadeira em que V. 

Exª está sentado. Como conseqüência, estamos tendo 
uma sessão inusitada, na qual se vai julgar o Presidente 
da Casa em exercício temporariamente, porque, hoje, 
é impossível para S. Exª sentar-se na cadeira da Presi-
dência. Mas, S. Exª sentou-se nessa cadeira ao longo 
desses 100 dias, o que nos trouxe todo esse transtorno, 
mergulhando, como todo mundo pode ver na imprensa 
hoje, esta Instituição num verdadeiro pandemônio.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador José 
Nery e, depois, ao Senador Papaléo Paes.

Faço um apelo às Srªs e Srs. Senadores para 
que, além do tempo, tenham absoluta atenção ao rito 
processual.

Senador José Nery.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente Senador Tião Viana, 
Srªs e Srs. Senadores, venho, mais uma vez, manifestar 
o nosso protesto, a nossa indignação pelo voto secreto 
e pela sessão secreta. Para corrigir esse grave erro do 
Senado Federal e esse equívoco que nos permite ago-
ra realizar uma sessão secreta após processo ocorrido 
todo ele de forma pública e estando aqui presentes os 81 
Srs. Senadores, consulto V. Exª e os Srs. Líderes sobre 
a possibilidade de um acordo de Lideranças e de todos 
os Srs. Senadores e Srªs Senadoras para apreciarmos e 
votarmos, em regime de urgência, o Projeto de Decreto 
Legislativo, apresentado ontem pelo Senador Eduardo 
Suplicy e pelo Senador Delcídio Amaral, que corrobora 
com outras iniciativas nesta Casa.

Sr. Presidente, antes de iniciarmos a sessão se-
creta, peço a V. Exª que procedesse – estando presen-
tes os 81 Senadores e Senadoras – à votação deste 
projeto de resolução, que garantiria então a sessão 
pública e aberta, bem como o voto aberto de todos 
Srs. Senadores e Srªs Senadoras.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Presidência esclarece ao Senador José Nery que a 
pauta desta sessão é única: trata do projeto de resolu-
ção citado. Então, não cabe tratar de outra matéria.

Com a palavra o Senador Heráclito.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
queria apenas alertar V. Exª sobre o perigo de se aten-
der a legítima solicitação do Senador Nery.

Nós estamos numa sessão específica e devemos 
evitar qualquer movimentação que possa adiá-la ou 
prejudicá-la. Daí por que nós temos que votar o mais 
rápido possível, para...

(Interrupção do som.)
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O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Mas, 
para esta sessão, infelizmente, não há outra solução.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Papaléo Paes, Senador Magno Malta e Se-
nador Mário Couto.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu quero 
aqui registrar o que lamentavelmente houve à porta 
do Senado. Fui estimulado pelas palavras do Senador 
Jarbas Vasconcelos, quando citou que os seguranças 
cometeram excessos.

Quero entrar em defesa dos seguranças, exata-
mente porque eles estavam e estão cumprindo rigo-
rosamente o que a Mesa lhes ordenou.

Agora, se eles cometeram qualquer tipo de ação 
que não deveriam cometer, eles têm que ser descul-
pados. Não serão desculpados aqueles que, inves-
tidos do cargo parlamentar, usam dessa função de 
Deputado ou de Senador para intimidar pessoas de 
outras categorias sociais e políticas. A violência que 
esses cidadãos causaram aí fora – os Srs. Deputados 
– é uma violência que esta Casa aqui tem que repu-
diar, porque o que vai ficar registrado é que esta é 
uma Casa de bagunças. Não vai ficar registrado que 
alguns Deputados, dois ou três, vieram provocar essa 
bagunça aqui na Casa.

Então, quero repudiar qualquer ação contrária 
aos seguranças. Temos que apoiá-los, porque eles 
estão cumprindo rigorosamente... Se alguém tem que 
ser punido é o Sr. Presidente que deu ordens para eles 
cumprirem. Só isso! Quero entrar em defesa desses 
funcionários, porque, normalmente, o pau quebra do 
lado mais fraco. Para resolver a questão, vão querer 
punir segurança, e eu não aceito isso. Tem que se ver, 
sim, se os Deputados não cometeram falta de decoro 
parlamentar ao virem aqui empurrar segurança. Qual-
quer cidadão, independentemente de ser parlamentar 
ou não, tem o direito à legítima defesa. Se acontecer 
alguma coisa, foi por que eles fizeram.

Depois do registro dessa lamentável ação de ba-
gunça na porta do Senado Federal, solicito a V. Exª o 
cumprimento devido do que foi programado, ou seja, 
do início da sessão às 11 horas, uma vez que já esta-
mos com uma hora de atraso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – A sessão já começou, lembrando ao Senador 
Papaléo.

A Presidência só esclarece que não pode ser feita, 
que não é justa qualquer adjetivação aos Srs. Deputados 
que fazem parte da história da democracia brasileira. 
Eles vieram aqui com o melhor dos propósitos e devem 
receber sempre o tratamento institucional de democra-
tas e representantes de um Poder da República, que 

é o Poder Legislativo. Também não cabe aqui qualquer 
subtração da responsabilidade da envergadura da Se-
gurança do Senado, que jamais teria tido a atitude de 
provocar violência contra qualquer Deputado.

Senador Magno Malta, faço um apelo para que 
partamos para a conclusão dos trabalhos.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a minha 
fala é a mesma da Mesa. Fiz coro com V. Exª novamente, 
aqui no plenário, quando nos falou das razões expendi-
das na reunião da Mesa. Sou daqueles que concordam 
que a sessão tinha que ser aberta. Uma vez que o voto 
é secreto, não havia necessidade de votação fechada. 
Mas, se não é aberta e o Regimento diz que é fechada, 
que cumpramos a lei. Se tivermos de derrubar, que o 
façamos daqui para frente. Não quero realizar esta dis-
cussão, até porque acho, a exemplo de V. Exª, de ma-
neira muito respeitosa, que a interpretação do Ministro 
Lewandowski não cabia. Mas, já que concedeu a liminar, 
é preciso que a cumpramos. E, se deu uma liminar para 
treze, onde cabem treze, cabem 513. Os 513 podem 
muito bem assistir. Acho que não devemos ter sessão 
fechada em momento nenhum. Já temos o voto, que é 
secreto. Não há razão para haver sessão fechada se 
o voto é secreto, são duas coisas secretas ao mesmo 
tempo. Mas, se o Regimento Interno diz que é fechada 
a sessão, então vamos ter que cumprir.

Acertou V. Exª, acertou a Mesa, quando tomou a 
posição de recorrer, que também é direito. Então, que o 
Ministro, com o Colegiado, decida mais uma vez sobre 
o pedido da Mesa do Senado.

De maneira que eu quero que fique clara a minha 
posição. Acho também que não tem de cercear o direito 
de ninguém, a sessão tem que ser aberta – eu tam-
bém creio nesse princípio – já que temos voto fechado, 
voto secreto. E eu chamaria de intromissão. Acho que 
não é um bom relacionamento, não causa saúde nem 
bem-estar para o relacionamento dos Poderes esse 
tipo de liminar que foi dada. Espero, realmente, que o 
Colegiado reveja e que atenda ao procedimento e ao 
comportamento da Mesa.

Aproveito, também, para repudiar o episódio da-
noso, ocorrido à porta de entrada do Senado. E não 
devemos também punir os funcionários, porque, na 
verdade, dizia o Senador Papaléo Paes, com muita pro-
priedade, estão cumprindo é ordem. E acho que...

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, já encerro...

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Eu 
acho que deve haver respeito mútuo, para que nós 
possamos evitar esse tipo de cena que vimos aqui, à 
entrada da porta do plenário do Senado Federal.

Essa é a minha palavra, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência vai fazer um apelo e conceder mais 
dez minutos apenas para as manifestações pela or-
dem e iniciará os trabalhos. Nós temos um objetivo a 
cumprir, a sessão é específica. O apelo que eu faço 
aos Srs. Senadores é que se atenham ao tempo de, 
no máximo, dez minutos.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu já es-
tou há mais de dez minutos em pé aqui.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Tem a palavra, pela ordem, o Senador Mário Couto 
e, em seguida, os Senadores Demóstenes Torres e 
Jayme Campos.

E já vou encerrar as inscrições pela ordem.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiro, que-
ria lamentar o constrangimento a que foram submetidos 
os Deputados Federais aqui nesta Casa.

Ao prestar a minha solidariedade a todos, quero 
dizer a V. Exªs, Deputados e Deputadas, que eu faria a 
mesma coisa que V. Exªs fizeram: entraria de qualquer 
maneira, porque eu estava, logicamente, protegido pela 
lei, com um mandato na mão e não tinha por que dei-
xar de entrar. Então, fizeram muito bem ter peitado e 
entrado. Eu faria a mesma coisa que V. Exªs fizeram.

Outra coisa, Presidente: o Senador Suplicy disse 
que vai abrir o voto. Se ele fizer isso, eu quero exter-
nar também o meu voto à Nação brasileira. Só quero 
alertar para isso.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência esclarece que não haverá qualquer 
hesitação da minha parte em representar contra aquele 
que abrir o seu voto, porque o rito processual deve ser 
preservado. Então, quem o fizer, assuma as conseqü-
ências, porque o representarei devidamente.

Tem a palavra o Senador Demóstenes Torres.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
apenas para dizer o seguinte: é óbvio que todo mundo 
aqui deseja que o voto seja aberto, que a sessão seja 
aberta, mas também é óbvio que não há tempo para 
fazer essas mudanças. Houve um episódio lamentá-
vel, houve pancadaria, e a pancadaria vai ser apurada. 
Agora, vamos começar a sessão, porque estamos há 
uma hora rolando um lero. Não é possível!

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª a importante contribuição.

Espero que outros Senadores tenham a devida 
atenção com esse apelo do Senador Demóstenes, que 
é o mesmo da Mesa.

Senador Jayme Campos e Senador Delcídio, 
para encerrar.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) –Sr. Presidente, Srªs e Srs. 

Senadores, até não ia fazer uso da palavra. Todavia, 
mediante as palavras do Senador Papaléo, não posso 
deixar de me solidarizar com a fala de S. Exª, tendo em 
vista que uma coisa não tem a ver com a outra. Não 
podemos, em hipótese alguma, nós, Senadores, con-
cordar se, amanhã ou depois, alguns dos nossos ser-
vidores desta Casa forem penalizados, tendo em vista 
o episódio que aconteceu com os Srs. Deputados.

Com todo o respeito que tenho aos nossos Depu-
tados aqui presentes, a meu ver, não poderia ter acon-
tecido o que aconteceu, por outro lado, não podemos, 
em hipótese alguma, penalizar os nossos servidores 
do Senado Federal, sobretudo nossa Segurança, que 
está cumprindo, com certeza, a orientação da Mesa 
desta Casa.

Muito obrigado, Sr. Senador.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
Senador Delcídio com a palavra, e já iniciaremos 

os trabalhos.
O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só 
para fazer o registro. Entendemos as razões de V. Exª 
com relação à solicitação do Senador José Nery, mas 
fica demonstrada a importância de fazermos sessões 
abertas aqui, no Senado Federal. Basta ver o que acon-
teceu hoje. Portanto, é importante, uma vez que V. Exª 
já leu esse projeto ontem – e ele foi publicado hoje no 
Diário Oficial do Senado –, que venhamos votar para 
que as próximas sessões sejam abertas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Presidência passa ao início dos trabalhos.
A presente sessão foi convocada, nos termos 

do art. 197 do Regimento Interno do Senado Federal, 
para apreciar o Projeto de Resolução nº 53, de 2007, 
apresentado como conclusão do Parecer nº 739, de 
2007, do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, 
tendo o Parecer nº 740, de 2007, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, pela constituciona-
lidade, legalidade e juridicidade do Conselho de Ética 
e Decoro Parlamentar já mencionado.

Para tanto, determino a saída do plenário, da tri-
buna, das galerias e de todas as dependências anexas 
de pessoas estranhas ao funcionamento da Casa, in-
clusive os próprios funcionários, conforme determinam 
os arts. 185 e 192 do Regimento Interno.

Neste recinto, permanecerão, além das Srªs Se-
nadoras e dos Srs. Senadores, a Secretária-Geral da 
Mesa; um auxiliar seu; o operador de sistema de vo-
tação eletrônica; a representante do PSOL, Srª Heloi-
sa Helena Lima de Morais Carvalho, ex-Senadora; o 
Advogado de defesa do Senador Renan Calheiros, Dr. 
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Eduardo Antonio Lucho Ferrão; e os Srs. Deputados, 
nos termos da liminar.

A Presidência faz a última leitura, do art. 10 da 
Resolução nº 20, de 1993, que versa:

Art. 10. Considera-se incurso na sanção 
de perda temporária do exercício do manda-
to, quando não for aplicável penalidade mais 
grave, o Senador que:

I – (...)
II – (...)
III – revelar conteúdo de debates ou de-

liberações que o Senado ou Comissão haja 
resolvido devam ficar secretos;

Solicito aos Srs. funcionários as providências 
necessárias, a fim de que seja respeitado o disposi-
tivo regimental.

(A sessão transforma-se em secreta às 
12 horas e 10 minutos e volta a ser pública 
às 17 horas e 26 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está reaberta a sessão.

A Presidência informa que o Plenário do Sena-
do Federal, em sessão e votação secretas, rejeitou o 
Projeto de Resolução nº 53, de 2007, de autoria do 
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar.

Rejeitado o Projeto de Resolução, a matéria vai 
ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência esclarece que não haverá sessão a 
seguir e que constará da sessão deliberativa ordinária 
de amanhã, a realizar-se às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 44, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 

§ 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos temos 

do § 2º do art. 64 da Constituição Federal) 
(Tramitando em conjunto com o Projeto 

de Lei do Senado nº 473, de 2003)

Continuação da discussão, em turno úni-
co, do Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 2007 
(nº 993/2007, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe so-
bre o estágio de estudantes de instituições de 
educação superior, de educação profissional e 
de ensino médio; altera a redação do art. 428 

da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; revoga as Leis nºs 6.494, de 7 
de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março 
de 1994, e dispositivos da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, e da Medida Provisória 
nº 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências.

Pareceres nºs 735 e 736, de 2007, das 
Comissões 

– de Educação, Relator: Senador Rai-
mundo Colombo, favorável ao Projeto e as 
Emendas nºs 1 e 8, parcialmente às de nºs 
3, 5 e 6, nos termos da Emenda nº 10-CE 
(Substitutivo), que oferece; pela rejeição das 
Emendas nºs 2, 4, 7 e 9; e pela prejudiciali-
dade do Projeto de Lei do Senado nº 473, de 
2003, que tramita em conjunto.

– de Assuntos Sociais, Relatora: Sena-
dora Ideli Salvatti, favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 44, de 2007, e às Emendas 
nºs 1 e 8, parcialmente às de nºs 3, 5 e 6, nos 
termos da Emenda nº 11-CAS (Substitutivo), 
que oferece; pela rejeição das Emendas nºs 
2, 4, 7 e 9; e pela prejudicialidade do Projeto 
de Lei do Senado nº 473, de 2003, que trami-
ta em conjunto.

(Urgência a partir de: 24-8-2007).
(Sobrestando a pauta a partir de: 	  

3-9-2007)

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 473, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com o Projeto 
de Lei da Câmara nº 44, de 2007)

Continuação da discussão, em turno úni-
co, do Projeto de Lei do Senado nº 473, de 
2003, de autoria do Senador Osmar Dias, que 
dispõe sobre os estágios de estudantes de 
instituições de educação superior, da educa-
ção profissional e do ensino médio, inclusive 
nas modalidades de educação de jovens e 
adultos e de educação especial e dá outras 
providências.

Pareceres nºs 735 e 736, de 2007, das 
Comissões 

– de Educação, Relator: Senador Rai-
mundo Colombo, favorável ao Projeto e as 
Emendas nºs 1 e 8, parcialmente às de nºs 
3, 5 e 6, nos termos da Emenda nº 10-CE 
(Substitutivo), que oferece; pela rejeição das 
Emendas nºs 2, 4, 7 e 9; e pela prejudiciali-
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dade do Projeto de Lei do Senado nº 473, de 
2003, que tramita em conjunto.

– de Assuntos Sociais, Relatora: Sena-
dora Ideli Salvatti, favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 44, de 2007, e às Emendas 
nºs 1 e 8, parcialmente às de nºs 3, 5 e 6, nos 
termos da Emenda nº 11-CAS (Substitutivo), 
que oferece; pela rejeição das Emendas nºs 
2, 4, 7 e 9; e pela prejudicialidade do Projeto 
de Lei do Senado nº 473, de 2003, que trami-
ta em conjunto.

(Urgência a partir de: 24.08.2007).
(Sobrestando a pauta a partir de:	  

3-9-2007)

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 211, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 

do parágrafo único do art. 353 do RI)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 211, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 575, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti), que 
aprova a Programação Monetária relativa ao 
segundo trimestre de 2007.

4 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do 

Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

5 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 670, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 23, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 270, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza 
a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia à operação de crédito externo, a ser 
contratada pelo Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social – BNDES, no 
valor total equivalente a até cinqüenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América, 
junto ao Banco Europeu de Investimento – BEI 
(financiamento do Programa Multissetorial BEI 
– Linha de Crédito). 

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 
do Regimento Comum)

Discussão, em primeiro turno, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 33, de 2007 (nº 
4.125/2004, na Casa de origem), de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
da Exploração Sexual, que torna obrigatória 
a divulgação pelos meios que especifica de 
mensagem relativa à exploração sexual e trá-
fico de crianças e adolescentes apontando 
formas para efetuar denúncias.

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 
do Regimento Comum)

Discussão, em primeiro turno, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 35, de 2007 (nº 
4.126/2004, na Casa de origem), de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
da Exploração Sexual, que acrescenta a Se-
ção VIII ao Capítulo III – Dos Procedimentos 
– do Título VI – Do Acesso à Justiça – da Par-
te Especial da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, 
dispondo sobre a forma de inquirição de tes-
temunhas e produção antecipada de prova 
quando se tratar de delitos tipificados no Ca-
pítulo I do Título VI do Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 – Código Penal, com 
vítima ou testemunha criança ou adolescente 
e acrescenta o art. 469-A ao Decreto-Lei nº 
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3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de 
Processo Penal.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 2, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 

para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta; 
e abstenção do Senador Jefferson Péres.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2005, tendo como primeiro signatário 
o Senador Osmar Dias, que acrescenta inciso 
ao art. 159 da Constituição Federal, para o fim 
de destinar ao Fundo de Participação dos Esta-
dos e dos Municípios dez por cento do produto 
da arrecadação das contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 58, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 58, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 159 da Constituição Federal, para deter-
minar a transferência, aos Estados, ao Distrito 
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Federal e aos Municípios, de parte do produto 
da arrecadação do imposto de importação e 
do imposto sobre produtos industrializados, 
proporcionalmente ao saldo de suas balanças 
comerciais com o exterior.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 132, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 132, de 2005 (nº 4.412/2001, 
na Casa de origem), que regulamenta o exer-
cício da profissão de Supervisor Educacional 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 541 e 925, 
de 2006 das Comissões de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador Wellington Salgado de Olivei-
ra; e de Educação (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2006), Relator: 
Senador Sérgio Zambiasi.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2006 (nº 1.996/2003, 
na Casa de origem), que fica instituído o Pro-
grama Disque Idoso.

Pareceres favoráveis, sob nºs 282 e 283, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador José Jorge; 
e de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, Relatora ad hoc: Senadora Maria do 
Carmo Alves. 

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 108, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 5.150/2001, 
na Casa de origem), que institui o dia 27 de 
setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos.

Parecer favorável, sob nº 88, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Marco Maciel.

19 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 204, DE 2006

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 204, de 2006 
(nº 1.798/2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção Adicional 
Alterando a Convenção para Evitar a Dupla 
Tributação e Regular outras Questões em 
Matéria de Impostos sobre a Renda e o Pro-
tocolo Final assinados em Brasília, em 23 de 
junho de 1972, entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo do Reino 
da Bélgica, celebrado em Brasília, em 20 de 
novembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 991, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Arthur 
Virgílio.

20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 502, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 502, de 2006 (nº 
1.392/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção nº 178 relativa à 
Inspeção das Condições de Vida e de Traba-
lho dos Trabalhadores Marítimos bem como 
o texto da Recomendação nº 185, ambas da 
Organização Internacional do Trabalho – OIT 
e assinadas em Genebra, em 22 de outubro 
de 1996.

Parecer favorável, sob nº 124, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator : Senador Antônio Carlos 
Valadares.

21 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 503, DE 2006

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 503, de 2006 
(nº 1.836/2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo entre a Re-
pública Federativa do Brasil e a República 
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Portuguesa sobre Facilitação de Circulação 
de Pessoas, celebrado em Lisboa, em 11 de 
julho de 2003.

Parecer favorável, sob nº 125, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-
concelos.

22 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 504, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 504, de 2006 (nº 
2.145/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Croácia sobre Cooperação no 
Campo de Veterinária, celebrado em Zagreb, 
em 20 de abril de 2004.

Parecer favorável, sob nº 126, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

23 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 4, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 4, de 2007 (nº 278/99, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Relativo à Implementação da 
Parte XI da Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, de 10 de dezembro 
de 1982, concluído em Nova Iorque, em 29 
de julho de 1994.

Parecer favorável, sob nº 170, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

24 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 6, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 6, de 2007 (nº 
2.098/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Regularização 
Migratória entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República 
do Suriname, celebrado em Paramaribo, em 
21 de dezembro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 477, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Augus-
to Botelho.

25 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 24, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 24, de 2007 (nº 
638/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Interamericana 
sobre Assistência Mútua em Matéria Penal, 
assinada em Nassau em 23 de maio de 1992 
e de seu Protocolo Facultativo, assinado em 
Manágua em 11 de junho de 1993.

Parecer favorável, sob nº 344, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Paulo Duque.

26 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 25, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 25, de 2007 (nº 
1.061/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Ajuste Complementar ao 
Acordo Básico de Cooperação Técnica, Cien-
tífica e Tecnológica entre o Governo da Re-
pública Federativa do Brasil e o Governo da 
República Dominicana para Implementação 
do Projeto Manejo da Bacia do Rio Yaque do 
Norte: Parques Florestais, Ecoturismo, Edu-
cação Ambiental e Investigação Hidrológica, 
celebrado em 11 de novembro de 2002, em 
São Domingos.

Parecer favorável, sob nº 345, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Flexa Ribeiro.

27 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 26, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 26, de 2007 (nº 
2.999/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção para a Redução 
dos Casos de Apatrídia, celebrada em 30 de 
agosto de 1961.
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Parecer favorável, sob nº 385, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator ad hoc: Senador Ro-
meu Tuma.

28 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 27, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 27, de 2007 (nº 
1.152/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto das Emendas ao Convênio 
Constitutivo do Banco Africano de Desenvol-
vimento – BAD.

Parecer favorável, sob nº 277, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

29 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 28, de 2007 (nº 
1.297/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Cultural entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República 
da Armênia, celebrado em Brasília, em 7 de 
maio de 2002.

Parecer favorável, sob nº 346, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Pedro Simon.

30 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 29, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 29, de 2007 (nº 
1.324/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
em Assuntos Relacionados à Defesa entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Turquia, celebrado 
em Brasília, em 14 de agosto de 2003.

Parecer favorável, sob nº 171, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

31 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 30, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 30, de 2007 (nº 

1.395/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimen-
to entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Cuba 
para Cooperação Técnica em Matéria de Saú-
de Animal e Sanidade Vegetal, celebrado em 
Havana, em 26 de setembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 386, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relatora: Senadora Rosalba 
Ciarlini.

32 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 31, de 2007 (nº 
1.546/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República de Moçambique sobre Cooperação 
Técnica e Procedimentos nas Áreas Sanitária 
e Fitossanitária, celebrado em Maputo, em 5 
de novembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 387, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Marcelo Cri-
vella.

33 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 32, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 32, de 2007 (nº 
1.732/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Ju-
dicial em Matéria Penal entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Cuba, celebrado em Havana, 
em 24 de setembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 278, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-
concelos.

34 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 33, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 33, de 2007 (nº 
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1.759/2005, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e o 
Governo da Romênia sobre Isenção Parcial 
de Vistos, celebrado em Bucareste, em 16 
de outubro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 388, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 27 
minutos.)

PARECER Nº 46, DE 2007-CN

Da Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização, sobre o 
Projeto de Lei nº 22, de 2007-CN, que “Abre 
ao Orçamento da Seguridade Social da 
União, em favor do Ministério do Trabalho e 
Emprego crédito suplementar no valor de 
R$1.907.603.718,00, para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente”.

Autor: Poder Executivo
Relatora: Deputada Gorete Pereira

I – Relatório

Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, o 
Presidente da República, por intermédio da Mensagem 
nº 101, de 2007-CN (nº 552/2007, na origem), submete 
à apreciação do Congresso Nacional o Projeto de Lei 
nº 22, de 2007-CN que “Abre ao Orçamento da Se-
guridade Social da União, em favor do Ministério do 
Trabalho e Emprego crédito suplementar no valor de 
R$1.907.803.118,00, para reforço de dotações cons-
tantes da Lei Orçamentária vigente”.

A Exposição de Motivos nº 00171/2007/MP, 
do Senhor Ministro do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, que acompanha a proposição, informa que 
a solicitação de crédito suplementar visa garantir o 
pagamento de despesas com os benefícios relativos 
ao seguro-desemprego, nas suas diversas modali-
dades, e do abono salarial, em razão do aumento 
do número de beneficiários em relação ao previsto 

na elaboração do Projeto de Lei Orçamentária de 
2007. O presente PLN também garantirá o repasse 
de recursos para o pagamento de despesas com o 
Complemento da Atualização Monetária do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, uma vez 
que, de acordo com a previsão da receita constante 
do Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas 
do terceiro bimestre de 2007, a dotação aprovada na 
Lei Orçamentária de 2007, não será suficiente para 
fazer frente aos gastos no corrente exercício.

Explicita, a propósito do que estabelece o art. 63, 
§ 14, da Lei nº 11.439, de 29 de dezembro de 2006 
(LDO – 2007), que as alterações decorrentes da aber-
tura deste crédito não afetam a obtenção da meta de 
resultado primário estabelecida para o corrente exer-
cício, tendo em vista que se referem à suplementação 
de despesas obrigatárias consideradas no cálculo do 
referido resultado, constante do Relatório de Avaliação 
de Receitas e Despesas do Terceiro Bimestre de 2007, 
de que trata o art. 9º da Lei de Responsabilidade Fis-
cal, conforme segue:

Foram apresentas duas emendas ao Projeto de 
Lei. A emenda nº 00001, de autoria do Senador Valter 
Pereira, visa suplementar em R$1 milhão as dotações 
da funcional –programática 11.333.0101.4725.0001 
– Qualificação de Trabalhadores para Manutenção do 
Emprego e Incremento da Renda – Nacional. A fonte 
proposta é o cancelamento de parte do valor que está 
sendo acrescido para o pagamento de despesas com 
o seguro-desemprego.

A emenda nº 00002, de autoria do Deputado Silvio 
Lopes, visa suplementar em R$10 milhões as dotações 
da funcional – programática 11.334.1133.8275.0056 
– Recuperação de Empresas por Trabalhadores Or-
ganizados em Auto Gestão, no Município de Arraial 
do Cabo – RJ. A fonte proposta é o cancelamento de 
parte do repasse de recursos para o pagamento de 
despesas com o Complemento da Atualização Mo-
netária do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
– FGTS.

É o relatório.
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II – Voto do Relator

Do exame da proposição, verifica-se que a ini-
ciativa não contraria os dispositivos constitucionais e 
os preceitos legais pertinentes, em particular no que 
diz respeito a sua conformidade com o disposto na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 
2007 – LDO/2007 (Lei nº 11.439, de 29 de dezembro 
de 2006).

No tocante às emendas, a de nº 2, não pode ser 
admitida tendo em vista que transfere recursos vincu-
lados pela Lei Complementar nº 110/2001, para uma 
finalidade específica, qual seja o pagamento dos es-
purgos do FGTS.

A emenda nº 00001, está na direção da integra-
ção das políticas passivas de emprego, como o be-
nefício do seguro-desemprego, com políticas ativas, 
como a qualificação profissional e a intermediação 
de mão-de-obra. A Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 
1990, estabelece, no seu art. 2º, que o Programa Se-
guro-Desemprego tem por finalidade, além de prover 
assistência financeira ao trabalhador desempregado, 
“auxiliar os trabalhadores na busca de emprego, pro-
movendo, para tanto, ações integradas de orientação, 
recolocação e qualificação profissional”.

Nesta mesma linha, apresentei o Projeto de Lei 
nº 452/2007, que elenca como requisito para a per-
cepção do seguro-desemprego, que o trabalhador 
esteja matriculado em curso de qualificação profis-
sional. Deve ser destacado que o conceito de curso 
de qualificação profissional é ampliado, estimulando, 
dessa forma, o trabalhador a buscar um curso que lhe 
agrade e seja necessário para a atividade que preten-
da desenvolver.

Participar de um curso durante o período em 
que o trabalhador recebe o seguro-desemprego, não 
só o qualifica para o retorno ao mercado de trabalho, 
como também contribui para que desenvolva uma ro-
tina, evitando-se que fique desestimulado e com ten-
dência à depressão.

Nesse sentido, entendo que, de forma simbóli-
ca, tendo em vista o valor ser pouco representativo, 
a emenda nº 00001, contribui para a integração entre 
a concessão do benefício do seguro-desemprego e a 
qualificação profissional.

Diante do exposto, somos pela aprovação do PLN 
nº 22, de 2007-CN, na forma do substitutivo em ane-

xo, que incorpora as modificações introduzidas pela 
emenda de nº 00001.

Sala da Comissão, de      de 2007. – Deputada 
Gorete Pereira, Relatora.

SUBSTITUTIVO

Abre ao Orçamento da Seguridade Social 
da União, em favor do Ministério do Trabalho 
e Emprego crédito suplementar no valor de 
R$1.907.803.718,00, para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento da Seguridade 

Social da União (Lei nº 11.451, de 7 de fevereiro de 
2007), em favor do Ministério do Trabalho e Emprego, 
crédito suplementar no valor de R$1.907.803.718,00 
(um bilhão, novecentos e sete milhões, oitocentos e 
três mil, setecentos e dezoito reais), para atender ás 
programações constantes do Anexo I desta Lei.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do 
crédito de que trata o art. 1º decorrem de:

I – superávit financeiro apurado no Balanço Pa-
trimonial da União do exercício de 2006, no valor de 
R$269.252.853,00 (duzentos e sessenta e nove mi-
lhões, duzentos e cinqüenta e dois mil, oitocentos e 
cinqüenta e três reais);

II – excesso de arrecadação, no valor de R$ 
314.570.990,00 (trezentos e quatorze milhões, qui-
nhentos e setenta mil, novecentos e noventa reais), 
sendo:

a) R$62.914.198,00 (sessenta e dois milhões, 
novecentos e quatorze mil, cento e noventa e oito re-
ais), proveniente de Recursos Ordinários; e

b) R$251.656,792,00 (duzentos e cinqüenta e um 
milhões, seiscentos e cinqüenta e seis mil, setecentos 
e noventa e dois reais), proveniente de contribuições 
sobre a Remuneração Devida ao Trabalhador e Relativa 
à Despedida de Empregado sem Justa Causa; e

III – anulação parcial de dotação orçamentária, 
no valor de R$1.323.979.875,00 (um bilhão, trezentos 
e vinte e três milhões, novecentos e setenta e nove 
mil, oitocentos e setenta e cinco), conforme indicado 
no Anexo II desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasilia,
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CONCLUSÃO

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-
cos e Fiscalização, na Décima Oitava Reunião Ordinária 
da Primeira Sessão Legislativa Ordinária do Congres-
so Nacional, em 5 de setembro de 2007, Aprovou, por 
unanimidade, o Relatório da Deputada Gorete Pereira, 
favorável ao Projeto de Lei nº 22/2007-CN, nos termos 
do Substitutivo apresentado. Ao Projeto foram apresenta-
das emendas 2 (duas) emendas, das quais foi Aprovada 
a de nº 1 e Declarada Inadmitida a de nº 2.

Compareceram os Senhores Senadores José Ma-
ranhão, Presidente, Antônio Carlos Valadares, Augusto 
Botelho, Flexa Ribeiro, Jayme Campos, João Ribeiro, 
Leomar Quintanilha e Sérgio Zambiasi; e os Senhores 
Deputados Roberto Rocha, Primeiro Vice-Presidente, 
Alex Canziani, Claudio Cajado, Daniel Almeida, Devanir 
Ribeiro, Edinho Bez, Eduardo Sciarra, Eduardo Valver-
de, Eunício Oliveira, Fábio Ramalho, Geraldo Resende, 
Giacobo, Giovanni Queiroz, Gorete Pereira, João Carlos 
Bacelar, João Leão, José Pimentel, Márcio Reinaldo 
Moreira, Miguel Corrêa Jr., Nelson Meurer, Paulo Pi-
menta, Paulo Rubem Santiago, Pedro Chaves, Pedro 
Fernandes, Pedro Novais, Regis de Oliveira, Vanderlei 
Macris, Vignatti, Walter Pinheiro e Zé Gerardo.

Sala de Reuniões, 5 de setembro de 2007. – Se-
nador José Maranhão, Presidente – Deputada Gorete 
Pereira, Relatora.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização apresenta a Redação Final do 
Projeto de Lei nº 22/2007-CN, que “Abre ao Orçamen-
to da Seguridade Social da União, em favor do Minis-
tério do Trabalho e Emprego crédito suplementar no 

valor de R$1.907.803.718,00 (um bilhão, novecentos 
e sete milhões, oitocentos e três mil, setecentos e de-
zoito reais), para reforço de dotações constantes da 
Lei Orçamentária vigente.”

Sala de Reuniões, 5 de setembro 2007. – Sena-
dor José Maranhão, Presidente – Deputada Gorete 
Pereira, Relatora.

PARECER Nº 47, DE 2007 – CN

Da Comissão Mista de Planos Orça-
mentos Públicos e Fiscalização sobre o 
Projeto de Lei nº 25, de 2007 – CN, que 
“Abre ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, crédito suplementar no valor de 
R$200.000.000,00, para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente.”

Autor: Poder Executivo
Relator: Senador José Maranhão

1 – Relatório

1.1 Histórico
O Presidente da República, mediante a Mensa-

gem nº 104, de 2007-CN (nº 553/2007, na origem), 
submete à apreciação do Congresso Nacional o Pro-
jeto de Lei nº 25, de 2007-CN, que “Abre ao Orçamen-
to Fiscal da União, em favor do Ministério do Desen-
volvimento Agrário, crédito suplementar no valor de 
R$200.000.000,00, para reforço de dotações constan-
tes da Lei Orçamentária vigente.”
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De acordo com a Exposição de Motivos nº 161/2007-
MP, o Poder Executivo informa que uma parte do crédito, 
no valor de R$100.000.000,00 (cem milhões de reais), 
permitirá atender as despesas de custeio e investimen-
to necessárias à ampliação da prestação de assistên-
cia técnica e extensão rural aos agricultores familiares, 
transmitindo-lhes os conhecimentos necessários para 
a elaboração de projetos consistentes, financeira e am-
bientalmente, a fim de possibilitar o acesso às linhas de 
crédito do Programa Nacional de Agricultura Familiar 
– PRONAF previstas no Plano Safra 2007/2008.

Destaca, também, que esse volume adicional 
de recursos, principalmente a parcela concernente a 
investimento, promoverá um ganho de escala em re-
lação ao número de agricultores familiares atendidos, 
haja vista a redução dos custos médios em função 
da otimização dos gastos em assistência técnica e 
extensão rural.

Para o Programa de Abastecimento Agroalimentar 
será destinada a outra parcela de R$100.000.000,00 
(cem milhões de reais), para viabilizar a aquisição de 
produtos da agricultura familiar, compreendendo ações 
de comercialização vinculadas à formação de estoques 
estratégicos ou destinadas à revenda nos centros con-
sumidores, com vistas a promover geração de renda 
e emprego nesses segmentos economicamente e so-
cialmente desfavorecidos, além de atender gastos com 
a operacionalização da aquisição, a armazenagem e 
a revenda dos produtos adquiridos.

A Exposição de Motivos esclarece, a propósito 
do que dispõe o art. 63, § 14, da Lei nº 11.439, de 29 
de dezembro de 2006, Lei de Diretrizes Orçamentárias 
de 2007 – LDO-2007, que as alterações decorrentes da 
abertura do crédito em análise não afetam a obtenção 
da meta de resultado primário fixada para o corrente 
exercício, uma vez que se trata de suplementação de 
despesas primárias à conta de excesso de arrecadação 
de receitas primárias, e o § 4º do art. 1º do Decreto nº 
6.046, de 22 de fevereiro de 2007, condiciona a execução 
das despesas objeto dos créditos abertos e reabertos 
aos limites estabelecidos no referido Decreto.

Em atendimento ao disposto no art. 63, § 11, da 
Lei nº 11.439, de 2006, é demonstrado, no quadro en-
caminhado anexo à Exposição de Motivos, o excesso 
de arrecadação utilizado parcialmente para financiar 
o presente crédito.

1.2 Análise
Pela análise da matéria, verifica-se que o Projeto de 

Lei em apreciação está em conformidade com a legislação 
vigente, em especial com o que dispõe a Lei nº 11.439/2006 
– LDO-2007 e a Resolução nº 1 – CN – 2006.

A análise permite concluir que não há reparos a 
fazer, tanto no que concerne à suplementação quan-
to ao financiamento, uma vez que o projeto atende ao 
disposto na legislação.

A viabilização do crédito mediante a conta de ex-
cesso de arrecadação de Recursos Ordinários, está em 
conformidade com o disposto no art. 43, § 1º, inciso II, 
da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, obedecidas 
as prescrições do art. 167, inciso V, da Constituição.

Sob o aspecto formal e de mérito, o projeto está 
elaborado em conformidade com a boa técnica legis-
lativa.

1.3 Emendas
Ao Projeto de Lei foram apresentadas três emen-

das que objetivam destinar parte dos recursos para 
Unidades da Federação.

As Emendas de nº 01 e de nº 02, de autoria do 
Deputado Fábio Faria, pretendem alocar recursos para o 
Estado do Rio Grande do Norte, sendo R$5.000.000,00 
para custeio e R$3.000.000,00 para investimento.

A emenda de nº 03, de autoria do Deputado Síl-
vio Lopes, objetiva destinar R$10.000.000,00 para a 
Região Sudeste.

Em que pese o elevado mérito das emendas 
apresentadas, voto pela rejeição das mesmas, uma 
vez que sua aprovação descaracteriza o objetivo da 
programação governamental, de âmbito Nacional.

2 – Voto

Em razão de todo o exposto, o nosso voto é no 
sentido da aprovação do Projeto de Lei nº 25/2007 nos 
termos propostos pelo Poder Executivo.

Sala da Comissão,   de     de 2007. –  Senador 
José Maranhão, Relator.

CONCLUSÃO

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-
cos e Fiscalização, na Décima Oitava Reunião Ordinária 
da Primeira Sessão Legislativa Ordinária do Congresso 
Nacional, em 05 de setembro de 2007, Aprovou, por 
unanimidade, o Relatório do Senador José Maranhão, 
favorável nos termos do Projeto de Lei nº 25/2007-CN. 
Ao Projeto foram apresentadas 03 (três) emendas, as 
quais foram Rejeitadas.

Compareceram os Senhores Senadores José 
Maranhão,

Presidente, Antônio Carlos Valadares, Augusto 
Botelho, Flexa Ribeiro, Jayme Campos,

João Ribeiro, Leomar Quintanilha e Sérgio Zam-
biasi; e os Senhores Deputados Roberto Rocha, Pri-
meiro Vice-Presidente, Alex Canziani, Claudio Cajado, 
Daniel Almeida, Devanir Ribeiro, Edinho Bez, Eduardo 
Sciarra, Eduardo Valverde, Eunicio

Oliveira, Fábio Ramalho, Geraldo Resende, Gia-
cobo, Giovanni Queiroz, Gorete Pereira, João Carlos 
Bacelar, João Leão, José Pimentel, Márcio Reinaldo 
Moreira, Miguel Corrêa Jr., Nelson Meurer, Paulo Pi-
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menta, Paulo Rubem Santiago, Pedro Chaves, Pedro 
Fernandes, Pedro Novais, Regis de Oliveira, Vanderlei 
Macris, Vignatti, Walter Pinheiro e Zé Gerardo.

Sala de Reuniões, 5 de setembro de 2007. – Du-
putado Roberto Rocha, Primeiro Vice-Presidente – Se-
nador José Maranhão, Relator.

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização apresenta a Redação Final do Projeto de 

Lei nº 25/2007–CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor do Ministério do Desenvolvimento Agrá-
rio, crédito suplementar no valor de R$200.000.000,00 
(duzentos milhões de reais), para reforço de datações 
constantes da Lei Orçamentária vigente.”

Sala de Reuniões, 5 de setembro de 2007. – 
Deputado Roberto Rocha, Primeiro Vice-Presidente 
– Senador José Maranhão, Relator.
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
DEM – Antonio Carlos Júnior* (S) BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
DEM – César Borges* BLOCO-PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** BLOCO-PT – João Pedro**(S) 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Paulo Duque* (S) PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

BLOCO-PP – Francisco Dornelles ** BLOCO-PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
DEM – Edison Lobão* DEM – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*(S) 

BLOCO-PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery* (S) PMDB – Gerson Camata* BLOCO-PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*(S) BLOCO-PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*(S) 
PSDB – Mário Couto** BLOCO-PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
DEM – Marco Maciel* DEM – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * DEM – Adelmir Santana *(S) 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** BLOCO-PTB – João Vicente Claudino** PTB – Gim Argello**(S) 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * BLOCO-PR – João Ribeiro *  

DEM – Romeu Tuma* DEM – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** DEM – Rosalba Ciarlini** DEM – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de 
Oliveira*(S) 

PMDB – Neuto De Conto *(S) PSDB – Papaléo Paes*  

DEM – Eliseu Resende** DEM – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
DEM – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*(S)  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PTB - Euclydes Mello ² BLOCO-PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
DEM – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos 

Valadares* 

PMDB – Romero Jucá*  

DEM – Jayme Campos ** DEM – Maria do Carmo Alves ** BLOCO-PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 

¹ O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29 de agosto, pelo prazo de 121 dias 
(Requerimento nº 968, de 2007). 
² O Senador Euclydes Mello foi empossado em 30.8.2007.  
 



COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 
 

1) Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada 
a apurar, no prazo de cento e vinte dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos 
públicos para organizações não governamentais – ONGs - e para organizações da sociedade 
civil de interesse público - OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses 
recursos e de outros por elas recebidos do exterior, a partir do ano de 1999 até o ano de 2006. 

 
(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007) 

(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.3.2007)  
 

 
Titulares Suplentes 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (1) 

(DEM/PSDB) 
Heráclito Fortes (DEM) 1.César Borges (DEM) 
Raimundo Colombo (DEM)   
Flexa Ribeiro (PSDB) 2. Marconi Perillo (PSDB) 
Marisa Serrano (PSDB)   

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO 
(PT/PTB/PR/PSB/PCdoB/PRB/PP) 

Flávio Arns (PT) 1. João Ribeiro (PR) 
Eduardo Suplicy (PT) 2. Mozarildo Cavalcanti (PTB) 
João Vicente Claudino (PTB)   

PMDB 
Valdir Raupp 1. Valter Pereira 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha   

PDT 
Jefferson Peres   

 

(1) De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a 
indicação de três membros suplentes. 

 
Leitura: 15.3.2007 
Designação: 5.6.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  

 



 
2) Comissão Parlamentar de Inquérito, composta de 13 Senadores titulares e 8 suplentes, para, no 

prazo de cento e oitenta dias, apurar as causas, condições e responsabilidades relacionadas aos 
graves problemas verificados no sistema de controle do tráfego aéreo, bem como nos 
principais aeroportos do país, evidenciados a partir do acidente aéreo, ocorrido em 29 de 
setembro de 2006, envolvendo um Boeing 737-800 da Gol e um jato Legacy da American 
ExcelAire, e que tiveram seu ápice no movimento de paralisação dos controladores de vôo 
ocorrido em 30 de março de 2007. 

 
(Requerimento nº 401, de 2007) 

 
(13 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente: Senador Tião Viana – (PT-AC) 

Vice-Presidente: Senador Renato Casagrande – (PSB-ES) 
Relator: Senador Demóstenes Torres – (DEM-GO) 

 
Titulares Suplentes 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
(DEM/PSDB) 

(vago) 3 1.Raimundo Colombo (DEM) 
Demóstenes Torres (DEM) 2.Romeu Tuma (DEM) 
José Agripino (DEM)  
Mário Couto (PSDB) 3. Tasso Jereissati (PSDB) 
Sérgio Guerra (PSDB)  

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO 
(PT/PTB/PR/PSB/PCdoB/PRB/PP) 

Tião Viana (PT) 1. Ideli Salvatti (PT) 
Sibá Machado (PT) 2. João Pedro (PT)² 
Sérgio Zambiasi (PTB) 3. Inácio Arruda (PCdoB) 
Renato Casagrande (PSB)  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Valdir Raupp 
Wellington Salgado  

PDT 
(vago)¹  

 
¹ O Senador Osmar Dias deixa de compor esta Comissão, a partir de 29.05.2007 (Ofício nº 70/07 – GLPDT). 
². O Senador Expedito Júnior foi substituído pelo Senador João Pedro, conforme número 114/2007 – da liderança do Bloco de 
Apoio do Governo, lido na sessão de 16/05/2007. 
3 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Leitura: 25.4.2007 
Designação: 15.5.2007 
Instalação: 17.5.2007 
Prazo Final: 26.11.2007 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

1) Comissão Temporária Externa, composta de três Senadores, com o intuito de avaliar as 
condições da pista do aeroporto de Congonhas. 

 
(Requerimento nº 50, de 2007, aprovado em 13.2.2007) 

 
Aloizio Mercadante – PT 

Eduardo Suplicy – PT 
Romeu Tuma – DEM 

 
Leitura: 8.2.2007 
Designação: 13.2.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - DEM 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. (vago) 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana - DEM 1. Jonas Pinheiro - DEM 
Edison Lobão - DEM 2. (vago) 1 
Eliseu Resende - DEM 3. Demóstenes Torres - DEM 
Jayme Campos - DEM 4. Rosalba Ciarlini - DEM 
Kátia Abreu - DEM 5. Marco Maciel - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cícero Lucena - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jayme Campos - DEM  1. Jonas Pinheiro - DEM 
Raimundo Colombo - DEM  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 

 
 
 

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Neuto De Conto – PMDB 

Relator: Senador Francisco Dornelles - PP 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Raimundo Colombo - DEM  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Kátia Abreu - DEM  1. José Agripino - DEM  
Eliseu Resende - DEM  2. Romeu Tuma - DEM  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – DEM  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jayme Campos – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Kátia Abreu – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Romeu Tuma – DEM 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

DEM ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - DEM 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: (vago) 1 

Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
(vago) 1 2. Jayme Campos – DEM 
Demóstenes Torres – DEM 3. José Agripino – DEM 
Edison Lobão – DEM 4. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 5. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 

3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. (vago) 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Edison Lobão - DEM 1. Adelmir Santana - DEM 
Heráclito Fortes - DEM 2. Demóstenes Torres - DEM 
Maria do Carmo Alves - DEM 3. Jonas Pinheiro - DEM 
Marco Maciel - DEM 4. José Agripino - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 5. Kátia Abreu - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. (vago) 1 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - DEM 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Magno Malta - PR 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres - DEM  1. Maria do Carmo Alves - DEM 
Romeu Tuma - DEM  2. Marco Maciel - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM  3. Raimundo Colombo - DEM  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
Francisco Dornelles - PP 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eliseu Resende – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 2. César Borges – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Edison Lobão – DEM 
José Agripino – DEM 4. Raimundo Colombo – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – DEM 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 
 

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cícero Lucena- PSDB 

Vice-Presidente: Senador João Ribeiro – PR 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

João Ribeiro – PR  1. Inácio Arruda – PC do B  
Serys Slhessarenko – PT  2. Augusto Botelho –PT 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marisa Serrano – PSDB  

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. (vago) 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
César Borges – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Romeu Tuma – DEM 3. Jayme Campos – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) 1 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 

 



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. (vago) 
Heráclito Fortes – DEM  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - DEM 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
(vago) 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Marco Maciel – DEM 2. César Borges – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. (vago)1 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 
 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
(vago) 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Rosalba Ciarlini – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DAS 

FORÇAS ARMADAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Romeu Tuma - DEM 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Marcelo Crivella – PRB 

PMDB 
Paulo Duque 1. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Flexa Ribeiro – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres  1.  

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
(vago) 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Demóstenes Torres – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Marco Maciel – DEM 
Jayme Campos – DEM 3. Jonas Pinheiro – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Raimundo Colombo – DEM 5. Romeu Tuma – DEM 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
 

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - DEM 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 2. Jayme Campos – DEM 
Marco Maciel – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Neuto De Conto - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Garibaldi Alves Filho 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM 1. Edison Lobão – DEM 
César Borges – DEM 2. Eliseu Resende – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Kátia Abreu – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM 1. Raimundo Colombo – DEM – DEM 
 2. Rosalba Ciarlini – DEM – DEM 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
Romeu Tuma – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Marco Maciel – DEM 
José Agripino – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Renato Casagrande - PSB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Heráclito Fortes – DEM  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM  1. Rosalba Ciarlini – DEM  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



 
CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 

(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 
 

COMPOSIÇÃO 
(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 

 
1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha 8 

Vice-Presidente: Senador Adelmir Santana ³ 
 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  
Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. João Pedro (PT)² AM 1166 
(vago)    2. Fátima Cleide (PT) 5 RO 2391 
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. Ideli Salvatti (PT)²  SC 2171 
Epitácio Cafeteira (PTB)¹ MA 1402 4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 

Almeida Lima 4 SE 1312 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

DEM 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio 6, 9 AM 1413 
Marisa Serrano 7, 10 MS 3016 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (DEM/SP) 2051 

(Atualizada em 4.7.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 
 

¹ Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), 
que renunciou ao mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão.   
² Eleitos na Sessão de 29.5.2007. 
³ Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP. 
4 Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 
25.6.2007. 
5.Eleita na Sessão de 27.6.2007. 
6 Eleito na Sessão de 27.6.2007, em vaga anteriormente ocupada pela Senadora Marisa Serrano, que renunciou em 
27.6.2007. 
7 Eleita na Sessão de 27.6.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Arthur Virgílio, que renunciou em 
27.6.2007. 
8 Eleito em 27.6.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP. 
9. Eleito na Sessão de 4.7.2007, em vaga anteriormente ocupada pela Senadora Marisa Serrano, que renunciou em 
4.7.2007. 
10. Eleita na Sessão de 4.7.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Arthur Virgílio, que renunciou em 
4.7.2007. 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Senador Romeu Tuma¹(DEM-SP) Corregedor 

(Vago) 1º Corregedor Substituto 

(Vago) 2º Corregedor Substituto 

(Vago) 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
Notas: 
1 Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da 
Resolução nº 17, de 17.3.93. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (DEM-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 4 5  Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 
Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 

2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 
4 

O Senador Alvaro Dias licenciou-se do exercício do mandato a partir de 26 de março de 2007, pelo prazo de 121 dias, 
de acordo com o Requerimento nº 258, de 2007. 
5 O Senador Alvaro Dias retornou ao exercício do mandato em 31 de julho de 2007. 
 
 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 
scop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3º Designação Geral: 03.04.2007 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko¹ 
Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda¹ 

 
PMDB 

Senadora Roseana Sarney (MA)  
DEM 

Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PR 

(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque (DF) 
PSB 

Senadora Patrícia Saboya (CE) 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE) 
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 21.06.2007) 
 
¹. Eleitos em 21.06.2007 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
 
 
 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Álvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moca (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (DEM-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado André de Paula (DEM-PE) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Leonardo Picciani (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Vieira da Cunha (PDT-RS)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 21.8.2007) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  
 



 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente: Arnaldo Niskier 
Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO2 

EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT 
ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 

CARVALHO2 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhecimentos na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V) 

CELSO AUGUSTO SCHRÖDER3 (VAGO) 

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias profissionais 
de cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS2 ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA ALENCAR 

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil (inciso IX) ROBERTO WAGNER MONTEIRO2 FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JOÃO MONTEIRO DE BARROS FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
 

                                                        
1
 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 

D’Urso. 
2
 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 

3
 Eleito como suplente na Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. Foi convocado como titular na 6ª 

Reunião de 2006 do CCS, realizada em 7.8.2006, em função do falecimento, em 30.5.2006, do Conselheiro 
Daniel Koslowsky Herz. 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA4 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 

 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 

 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 

 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

                                                        
4 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a Comissão 
de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. 
Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 





 

CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 

INTELIGÊNCIA 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA 
MINORIA 

DEMÓSTENES TORRES 
DEM-GO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

VIEIRA DA CUNHA 
PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

 
(Atualizada em 7.5.2007) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 
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Coletânea de publicações, com
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temas diversos da legislação
brasileira.
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Para adquirir essa ou outra publicação:
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